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1. Breve contextualização 
Políticas Públicas em Educação é uma disciplina ministrada nas várias Universidades em Moçambique, em geral, e ao nível do Mestrado na Universidade Pedagógica, em particular. Sendo assim, propusemo-nos em fazer uma abordagem em torno das Políticas e Avaliação Educacional no Ensino Superior: prós e contras, com o propósito de analisar a qualidade das políticas e de avaliação educacional com base no que é nos “imposto” em termos curriculares e as metodologias usadas pelos docentes no ensino superior, direccionando o estudo às Universidades existentes em Moçambique e, especificamente, à Universidade Pedagógica (UP), a fim de descrever o cenário das políticas educativas e o tipo de avaliação que ocorre na UP; Apresentar os prós e os contras; propor reflexão “amena” para os responsáveis do esboço e recepção das políticas de educação em Moçambique e do processo de avaliação nas turmas, (docentes/s e discentes, por exemplo), de imediato, ocorre-nos a seguinte questão de investigação:

· Será que as políticas e avaliação educacional no ensino superior reflectem os desafios profissionais dos intervenientes do Processo de Ensino e Aprendizagem (PEA) em Moçambique?
É cedo demais para afirmarmos com propriedade, isto é, com conhecimento de causa, mas, pensamos que a recepção das políticas sem auscultação prévia dos visados e a não negociação da modalidade e do tipo de avaliação a proceder; transferências curriculares e metodologias não adequadas na leccionação da disciplina pelos docentes; desajustamento dos objectivos do Banco Mundial (BM) para com a África (Universidades africanas/moçambicanas) e de avaliação para com as respectivas disciplinas podem ser as prováveis causas que pretendemos apurar em torno das práticas macro e docentes no processo das políticas e de avaliação no ensino superior. 

Tratando-se de um trabalho de carácter científico é inevitável não falar das técnicas usadas, que são os casos de descrição, análise e interpretação de conteúdos dos programas/textos (planos curriculares da UP-2009), testes realizados na UP, tudo isto dentro da natureza de abordagem mista, embora muito virado à qualitativa. Sendo, deste modo, as universidades o universo e a UP a amostra, respectivamente, deste estudo. 

O tema desta abordagem, interessa-nos na medida em que fazemos parte dela como intervenientes activos desde 2009, bem como o olhar para as experiências, teorias modernas/ contemporâneas do PEA em torno das políticas e avaliação educacional nas universidades, traduzem-nos plataformas/ caminhos a seguir, para salvaguardar o prestígio desta prática ao nível da mediação dos docentes de ontem, hoje, provavelmente do amanhã com o intuito de pautarem pela qualidade em todos os âmbitos e práticas na educação universitária, bem como da selectividade dos currículos.

Ainda mais, pensamos que para além da importância que tem a ver com a abordagem das políticas e avaliação educacional tendo em conta as novas perspectivas, o tema é pertinente pelo facto de, provavelmente, contribuir na reflexão dos “homens” e “responsáveis” de hoje, inseridos nesta esfera global de acesso, uso, pesquisa e aperfeiçoamento das novas componentes de implementação de currículo, de esboço, introdução e execução de políticas para além da forma de avaliar no ensino superior, a fim de tornar-se as políticas e avaliação educacional como uma tarefa simples, amena e praticável em todas as fases e etapas de aprendizagem. Assumimos assim, que as práticas intrínsecas e extrínsecas justificam o nosso empenho pelo tema acima dentro de uma abordagem fenomenológica. 

Respeitando o tema deste trabalho, APPLE e BEANE (2000); MOREIRA et al (2006); TOMMASI; WARDE e HADDAD. (2007); ANTUNES (2004) e LIBÂNEO (2006) foram nos muito úteis na discussão do nosso estudo, os três primeiros no tocante às políticas educacionais e, os dois últimos, para a questão de avaliação educacional.
2. Considerações finais / reflexão
É importante frisar que “cada homem é uma raça”, neste âmbito, o docente de hoje está inserido numa sociedade multidimensional com várias facetas de abordagem, de índole culturais, ideológicas e académicas, em torno disto, nem sempre ele está preparado para responder cabalmente as exigências da sociedade, neste trabalho, dos estudantes, porquanto acontecem algumas gralhas ao nível metódico, no procedimento das suas actividades. Mas outros, docentes virados à actualização, da sua formação, do seu ser e estar, salvaguardam e contribuem significativamente com as suas mediações/ aprendizagens, coadjuvadas com as novas competências profissionais para ensinar, como são os casos de “organizar e dirigir situações de aprendizagem, conhecer e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação, envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu trabalho” para além de muitas outras (PERRENOUD, 2000:14). O que é consubstanciado pela não negociação das políticas educacionais para integrar nos nossos currículos ao nível macro, confirmando assim a nossa primeira hipótese.

Por isso, nós, afirmamos que a qualidade de avaliação no ensino superior hoje concorre em duas facetas, onde a 1.ª, privilegia, (que nos parece a maioria), preconizando os instrumentos da avaliação da pedagogia tradicional (memorização, súmula e resultado final) de acordo com aquilo que o docente queria ou disse em aulas anteriores, notando-se, deste modo, pautas com excesso de reprovações, visto que alguns destes, consideram-se “detentores” do saber. Contribuindo assim, para o desequilíbrio no procedimento das suas actividades e não motivando o estudante para o desafio para a eficácia do PEA, concretamente no de avaliação. É, deste modo, também, o que se discute em ESTRELA e RODRIGUES (1994: 61-64) e, as transferências curriculares se fazem sentir, validando, assim, a hipótese dois.
Contrariamente aos primeiros, surgem outros, neste caso, a 2.ª faceta de mediadores que privilegia, em 1.ª instância, o estudante como o centro da aprendizagem, tenta entender o equilíbrio e desequilíbrio da turma, estimula acompanhando os estudantes na execução das suas tarefas, escuta e debate as modalidades da avaliação com os estudantes, permitindo assim, a partir da pedagogia cooperativa (construtivista) com base em metodologias de ensino superior aceites e necessários no PEA. Este grupo de docente, (que é, ainda, a minoria), pensamos nós
, contribui, grandemente, para a almejada qualidade de ensino nas universidades e, os “seus” estudantes correspondem com os desafios profissionais da sua formação. E, é preciso trabalhar com o erro não como fonte de castigo, mas sim, como virtude ao nível da leccionação, bem como exortamos a mudança de comportamento ao nível dos docentes (atitudes, convicções/hábitos) para prosperidade no processo de ensino e aprendizagem com o intuito de salvaguardar a avaliação, no ensino superior, como algo “agradável”. 

Como destacámos logo no início deste estudo, Políticas e avaliação educacional no ensino superior: prós e contras, sendo o nosso tema, com o propósito de analisar a qualidade das políticas e de avaliação educacional no ensino superior, ficamos sabendo que o Banco Mundial (BM) é o guardião dos credores internacionais; passa a impor condições para empréstimos - intervenção directa na política interna e legislação dos países. Ele, (BM), contribui para ineficiência, má qualidade e desigualdade do sistema escolar, uma vez que as propostas de BM divergem de país para país.  
O discurso económico versus discurso pedagógico faz com que as propostas do BM para educação sejam feitas por “economistas com uma reflexão económica – a relação custo benefício e a taxa de retorno”; O discurso económico domina o BM e propõe não reduzir o número dos alunos nas salas, (20, 40, 60 ou 80 alunos), frisando que não afecta o rendimento escolar logo, as reformas incidem na mudança dos curricula. 
Deste modo, verificamos que há desajustamento dos objectivos do Banco Mundial (BM) para com a África (Universidades africanas/moçambicanas) e de avaliação para com as respectivas disciplinas, ficam bem patentes neste trabalho, validando assim, a nossa última hipótese.

 Em torno do acima mencionado, há necessidades dos docentes, usando as metodologias no ensino superior, basearem-se no princípio de interacção entre os sujeitos, privilegiando o diálogo ameno, problematizando as experiências e saberes dos estudantes, despertarem no discente um raciocínio crítico e reflexivo, tendo em conta que o conhecimento é uma construção da realidade do estudante e do próprio mediador, numa vertente dinâmica e não um saber parado no tempo, concorrendo assim para uma renovação constante e adequada à realidade contemporânea para “desaguar” naquilo que é hoje chamado de avaliação formativa numa vertente da pedagogia construtivista. 

Notamos, também, que toda a avaliação educacional é um acto político, não se trata de política partidária, mas o facto de tomar parte de um determinado princípio ou centralizar-se numa abordagem educacional. E, deve-se promover a valorização da diversidade cultural para o acesso escolar. 

 Desta feita, e por isso bem-haja a iniciativa e execução “transformadora” deste grupo que opta pelas novas metodologias para ensinar e aprender no ensino superior, dentro de um determinado contexto, em que a avaliação é baseada nos objectivos cognitivos, afectivos e psicomotores, seguindo a matriz da avaliação formativa quantitativa e qualitativamente aceitável no processo de ensino-aprendizagem, contribuindo, deste modo, na reflexão dos pensadores de hoje, inseridos nesta esfera global, tendo como princípios o saber ser, estar, fazer e viver em conjunto, o que torna “saudável” a convivência humana e faz com que o estudante/docente aprenda a aprender, numa era do multiculturalismo e de avanços tecnológicos e científicos consideráveis, onde os “responsáveis” pelas políticas e currículos educacionais em Moçambique devem fazer parte, sendo este último grupo activo e forte para o bem das políticas e avaliação educacional no ensino superior em Moçambique. 
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